LEI MUNICIPAL Nº 746/86

Institui o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, estabelece o respectivo Plano de Pagamento, e dá outras providências.

Ernani da Silva Reis, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, que será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e atender e cumprir diretrizes básicas da legislação vigente, observadas as peculiaridades locais.

Art. 2º Para efeitos desta Lei, conceituam-se:

I – Magistério Público Municipal é o conjunto de professores que ocupando funções no Ensino Público Municipal de 1º Grau, desempenham atividades próprias vinculadas aos objetivos da Educação.

II – Professor é o membro do Magistério Público Municipal que exerce, como servidor de cargo público, atividades docentes no campo da educação.

III - Atividades do Magistério são aquelas exercidas pelos professores e auxiliares no desempenho de todas as tarefas relacionadas com a educação.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS

DO QUADRO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL
Art. 3º O Quadro do Magistério Público Municipal tem como princípios básicos:

I – dedicação ao Magistério;

II – qualidades pessoais;

III – atualização constante;

IV – retribuição pecuniária condigna, com valorização da qualificação e especialização pessoal para gerar uma situação econômica e pessoal compatível com a dignidade, peculiaridade e importância da profissão;

V – valorização da qualificação decorrente de cursos de formação, atualização, aperfeiçoamento ou especialização.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA DO QUADRO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 4º São extintos todos os cargos de Auxiliar de Ensino e de Professor, atualmente existentes no Serviço Público Municipal.

Art. 5º Ficam criados os seguintes Quadros do magistério Público Municipal:

I) Quadro dos Cargos de Provimento em Comissão;

II) Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo.

Art. 6º São criados os seguintes Cargos em Comissão e Funções Gratificadas, de livre nomeação, destinados ao atendimento de encargos de chefia e assessoramento com as devidas quantias e respectivos níveis:

QUANTIA
DENOMINAÇÃO
NÍVEIS

5

2
Assessor de Ensino

Assessor Técnico de Ensino
CCE-1 ou FGE-1

CCE-2 ou FGE-2

Art. 7º Os cargos de provimento em comissão são de livre escolha do Executivo. No caso do nomeado ser Servidor do Quadro de Provimento Efetivo, esta poderá ser feita optativamente, sob a forma de Função Gratificada.

Art. 8º São criados os seguintes Cargos no Quadro de Cargos de Provimento Efetivo, com as respectivas quantias e níveis:

QUANTIA
DENOMINAÇÃO
NÍVEIS

10

60
Professor

Professor
N-1

N-2 a N-5

CAPÍTULO IV

DAS PROMOÇÕES E DAS GRATIFICAÇÕES
Art. 9º Os Servidores do Quadro de Provimento Efetivo do Magistério Público Municipal terão direito às promoções:

I – promoção vertical;

II – promoção horizontal.

Art. 10 A promoção vertical é a passagem de um nível inferior para um superior, de acordo com sua titulação, qualificação, cursos e estágios de formação, aperfeiçoamento e especialização, de acordo com os critérios estabelecidos na tabela seguinte:

NÍVEL
TITULAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA

N – 1
1º Grau Incompleto

N – 2
Nível Um, com 180 horas de cursos:

1º Grau Completo, com habilitação para o Magistério;

2º Grau completo, sem formação para o Magistério.

N – 3
Nível Dois, com 180 horas de cursos:

2º Grau Completo, com habilitação para o Magistério;

Curso Superior, sem habilitação para o Magistério.

N – 4
Nível Três, com 180 horas de cursos:

1º Grau Completo, com habilitação para o Magistério;

Com Curso Superior.

N - 5
Nível Quatro, com 180 horas de cursos:

Curso Superior de Educação.

Parágrafo Único – Os cursos de que trata a tabela, somente serão levados em consideração depois de reconhecidos pela Secretaria de Educação.

Art. 11 a promoção vertical é automática, após a apresentação da documentação comprobatória pelo Servidor à Secretaria da Educação, que enviará à Secretaria da Administração, que expedirá a Portaria de Nomeação para a devida promoção.

§ 1º O Servidor do Quadro de Provimento Efetivo receberá uma gratificação mensal da promoção vertical, de acordo com o Nível em que for enquadrado, em:

NÍVEL 2 – acréscimo de 5% sobre o valor do Nível 1;

NÍVEL 3 – acréscimo de 10% sobre o valor do Nível 1;

NÍVEL 4 – acréscimo de 15% sobre o valor do Nível 1;

NÍVEL 5 – acréscimo de 20% sobre o valor do Nível 1.

§ 2º O Servidor somente receberá a remuneração pecuniária correspondente ao novo nível a que for nomeado, a partir do mês seguinte a que for expedida a competente Portaria de Nomeação.

Art. 12 Os Servidores nomeados para Cargos do Quadro de Provimento efetivo do magistério Público Municipal, serão promovidos horizontalmente, a cada quatro anos de efetivo exercício na função.

Art. 13 A promoção horizontal, realizada na forma do artigo anterior, consiste na passagem do sub-nível a que pertencer para o imediatamente superior; ou seja, ser promovido do sub-nível “1” para o “2”, após para o “3”, “4”, “5” e “6”, de acordo com a tabela constante do artigo 23 desta Lei.

Parágrafo Único – A promoção horizontal implica somente em aumento de remuneração, sem qualquer alteração nas atribuições e responsabilidades do Servidor.

Art. 14 a contagem do tempo de exercício para efeito de promoção horizontal se regulamentará pelas mesmas normas de contagem de tempo de serviço para “avanço”, estabelecidas no artigo 19 e seus parágrafos, desta Lei.

Art.15 As promoções horizontais serão efetuadas no mês de dezembro de cada exercício, para vigorarem a partir de janeiro do exercício seguinte.

Art. 16 Aos Servidores do Quadro de provimento Efetivo do Magistério Público Municipal, quando em exercício em classes unidocente, será paga uma gratificação mensal sobre o seu  salário básico, de acordo com a tabela seguinte: 

a) 3% (três por cento) ao unidocente com 2 séries;

b) 4% (quatro por cento) ao unidocente com 3 séries;

c) 5% (cinco por cento) ao unidocente com 4 séries.

Art. 17 Aos professores que forem designados como responsáveis por escola, será atribuída uma gratificação mensal de 5% (cinco por cento) sobre o salário básico do nível a que pertencer.

Art. 18 Aos professores em exercício em classe especial, que comprovarem participação em cursos ou estágios atinentes a área, com carga horária mínima de 720 horas/aula, será paga uma gratificação mensal de 20% (vinte por cento) sobre o salário básico do nível a que pertencer.

Art. 19 Os Servidores do Quadro de Provimento Efetivo do Magistério público Municipal, por triênio de efetivo serviço prestado ao Município, terão direito a um aumento de cinco por cento (5%) sobre o salário básico do nível a que pertencerem, denominados “avanços”, cuja concessão é automática.

§ 1º O Servidor só perceberá o valor correspondente aos avanços quando estiver percebendo o vencimento do cargo de provimento efetivo de que for titular.

§ 2º Será contado, para fins de avanço, o tempo durante o qual o Servidor efetivo estiver em exercício de cargo de provimento em comissão no Município, assim como todos os afastamentos legalmente considerados como de efetivo exercício.

§ 3º Cada falta não justificada ao serviço e as suspensões até cinco dias serão descontadas em décuplo.

§ 4º O Servidor terá o prazo de três (03) dias para apresentar a justificativa legal para as faltas; passado este prazo, incorrerá em falta não justificada.

§ 5º    Será considerada suspensa por um ano a efetividade para fins de avanço, se o Servidor, durante o triênio, houver sido punido com pena disciplinar de suspensão por prazo superior a cinco dias.

§ 6º Salvo prescrição legal em contrário, o Servidor provido em outro cargo por nomeação, promoção, transferência ou aproveitamento, manterá os avanços trienais conquistados no cargo anterior.

§ 7º As licenças para tratamento de saúde até trinta (30) dias, no triênio, serão contadas de efetivo serviço; as que excederem esse número, protelam em um (01) ano a gratificação de avanço.

§ 8º O período de licença à Servidora gestante, será computado como de efetivo exercício.

Art. 20 O professor lotado em escola de difícil acesso, terá direito a uma Gratificação de Difícil Acesso.

§ 1º O Poder Executivo estabelecerá os valores da gratificação de difícil acesso, corrigindo os valores sempre que estes se tornarem defasados.

§ 2º São escolas de difícil acesso as que estão distantes mais de três quilômetros (3,00km) da sede do Município e que não são servidas por linha de transporte coletivo regular.

Art. 21 Os Servidores Estatutários, ocupantes de Cargo do Quadro de Provimento Efetivo do Magistério Público Municipal, perceberão adicionais de quinze por cento (15%) e vinte e cinco por cento (25%) sobre o vencimento básico do nível a que pertencer, a partir da data em que completarem, respectivamente, quinze (15) e vinte e cinco (25) anos de serviço público, contados na forma estabelecida nos parágrafos do artigo 19.

§ 1º Concedida a gratificação adicional de vinte e cinco por cento (25%), cessará a gratificação adicional de quinze por cento (15%).

§ 2º Compreende-se como serviço prestado ao Município, para os fins previstos neste artigo, o serviço prestado sob qualquer forma de admissão ou contratação com vínculo empregatício, inclusive o prestado em empresas cujo patrimônio tenha sido ou venha a ser encampado pelo Município, desde que o Servidor haja passado ou venha a passar, sem solução de descontinuidade, para o serviço municipal.

§ 3º Computar-se-á integralmente o tempo de serviço prestado às Forças Armadas e auxiliares no País; e em dobro o tempo correspondente a operações de guerra, desde que a soma destas parcelas com quinto (1/5) do serviço a que se refere o parágrafo sexto (§ 6º), não ultrapasse a metade do tempo necessário para a vantagem.

§ 4º Computar-se-á o total de serviço prestado à União, ao Estado e aos Município, desde que comprovada a reciprocidade de tratamento por parte dessas entidades com relação ao serviço prestado ao Município.

§ 5º Nos casos de acumulação remunerada, será tomado em conta para os efeitos de gratificação adicional, apenas o tempo de serviço prestado pelo Servidor em um dos cargos que exercer.

§ 6º Além do tempo de serviço prestado ao Município, e salvo o prescrito nos §§ 3º e 4º, será computado o tempo de serviço estranho ao Município, até o máximo de :

a) três anos para adicional de quinze por cento;

b) cinco anos para adicional de vinte e cinco por cento.

CAPÍTULO V

DO PLANO DE PAGAMENTO

Art. 22 É fixada a seguinte tabela de pagamento para os cargos do Quadro de Cargo em Comissão e Funções Gratificadas:

QUADRO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS

CCE – 1 Cz$ 1.785,70

CCE – 2 Cz$ 3.571,40
FGE – 1 Cz$ 382,66

FGE – 2 Cz$ 765,31

Art. 23 A tabela de salários do Quadro dos Cargos Efetivos do Magistério Público Municipal, fica constituída do nível um (01) e seis sub-níveis de promoção horizontal, abaixo discriminada:

QUADRO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

NÍVEL
SUB-NÍVEIS DE PROMOÇÃO HORIZONTAL


1
2
3
4
5
6

N 1 
1.785,70
1.836,72
1.887,74
1.938,76
1.989,78
2.040,79

CAPÍTULO VI

DA JORNADA E REGIME DE TRABALHO

Art. 24 O regime de horário de trabalho para os Professores será de vinte e duas horas (22 horas) semanais, cumprido em um turno único, em unidade escolar.

Art. 25 Sempre que as necessidades do ensino exigirem, poderá o Servidor do Quadro de Provimento Efetivo ser convocado para cumprir regime suplementar de trabalho.

§ 1º A convocação será feita através de Portaria do Prefeito, mediante proposta da Secretaria Municipal de Educação, com a anuência do Servidor.

§ 2º O Servidor poderá ser convocado para desdobramento de horário até um máximo de quarenta e quatro horas (44 horas) semanais.

§ 3º O exercício da jornada de trabalho de quarenta e quatro horas (44 horas) semanais, proíbe o exercício cumulativo de outro cargo público.

Art. 26 Aos regimes de trabalho complementares corresponderão, respectivamente, a uma complementação de salário, sendo que o regime de quarenta e quatro horas (44 horas) corresponde uma complementação de cem por cento (100%) do salário básico do nível em que estiver enquadrado o Servidor.

Parágrafo Único – A complementação do salário por regime suplementar de trabalho continuará a ser percebida em caso de afastamentos legais.

Art. 27 A convocação para cumprir regime suplementar de trabalho poderá cessar:

I – quando cessar a necessidade do ensino;

II – a pedido do próprio interessado;

III – no interesse público.

CAPÍTULO VII

DO INGRESSO NO PLANO DE CARREIRA

Art. 28 Os professores serão admitidos no Plano de Carreira do Magistério Público, mediante Prova de Seleção.

§ 1º As provas serão elaboradas e aplicadas sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Administração, assessorada pela Secretaria Municipal de Educação, podendo contar ainda, com pessoal estranho aos Quadros do Magistério Público Municipal.

§ 2º O chamamento para inscrições ao Teste de Seleção deverá ser feito através de Edital, amplamente divulgado onde constará a exigência de titulação mínima, idade, o número de vagas e o salário básico.

§ 3º Os resultados dos Testes de Seleção deverão ser divulgados através de Edital, dentro do prazo estabelecido no Edital de Abertura.

CAPÍTULO VIII

DA SELEÇÃO E RECRUTAMENTO

Art. 29 Constituem-se exigências para a inscrição ao Teste de Seleção par os Cargos do Quadro de Provimento Efetivo:

a) ser brasileiro;

b) ter idade igual ou superior a 18 anos e inferior a 45 anos;

c)            estar em dia com as obrigações eleitorais e militares;

d) habilitação para o cargo.

Art. 30 somente poderá tomar posse no emprego o Servidor que gozar de boas condições de saúde, comprovada em inspeção médica.

Art. 31 O Servidor deverá entrar no exercício do cargo dentro de trinta (30) dias após a designação, tornando-se sem efeito todos os atos, se o Servidor não assumir  no prazo previsto.

Art. 32 O Secretário Municipal da Educação designará a unidade escolar ou órgão onde o Servidor deverá ter exercício.

CAPÍTULO IX

DA DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL DO MAGISTÉRIO

Art. 33 Os Servidores do Quadro de Provimento Efetivo do Magistério Público Municipal, para desempenho de suas funções, serão distribuídos mediante:

I – designação;

II – transferência;

III – cedência;

IV – substituição.

SEÇÃO I

DA DESIGNAÇÃO

Art. 34 Designação é o ato mediante o qual o Secretário Municipal de Educação ou a autoridade delegada, determina a Unidade Escolar ou o Órgão onde o Servidor deverá ter  exercício.

Parágrafo Único – A designação poderá ser alterada a pedido ou por necessidade do ensino.

Art. 35 A designação a pedido deverá ter amparo legal e o Servidor deverá preencher os requisitos de habilitação para a escola pretendida.

Parágrafo Único – Quando a designação for alterada por necessidade de ensino e importar em mudança de domicílio, somente será realizada com o consentimento do designado.

SEÇÃO II

DA TRANSFERÊNCIA

Art. 36 Transferência é o deslocamento, a pedido, ou por necessidade de serviço, ou por permuta do Servidor de uma para outra escola.

§ 1º A transferência, de preferência, se processará em época de férias escolares, salvo o interesse do ensino.

§ 2º Na transferência, será dada prioridade ao Servidor mais antigo do magistério.

SEÇÃO III

DA CEDÊNCIA

Art. 37 Cedência é o ato através do qual o Executivo municipal coloca o professor, com ou sem salário, à disposição de Entidade ou Órgão Público que exercem atividades no campo educacional, sem vinculação administrativa ao Órgão Municipal de Educação.

Parágrafo único – A cedência será condicionada, por prazo certo que não poderá exceder um ano, mas poderá ser renovada, se assim concordarem as partes interessadas.

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art.38 Faz parte integrante desta Lei o Anexo I, das especificações dos cargos do Quadro de Provimento Efetivo do Magistério Público Municipal.

Art. 39 A Administração Municipal facilitará o aperfeiçoamento dos professores, no intuito de melhor prepará-los para o exercício das atribuições das respectivas funções, visando elevar o padrão de execução dos serviços e o estímulo dos membros do Magistério, no prosseguimento de suas respectivas atividades.

Art. 40 Em caráter precário poderão ser contratados professores por prazo não superior a um (1) ano para suprir necessidades do Ensino, com vistas a evitar que escolas fiquem fechadas.

Art. 41 A promoção vertical de que trata o artigo 11 desta Lei, somente poderá ser requerida pelo Servidor após dois anos de prestação de efetivo serviço ao Município.

Art. 42 O Executivo Municipal, no prazo de sessenta (60) dias, a contar desta data, publicará o enquadramento do pessoal do Magistério, obedecidos os princípios desta Lei.

Parágrafo Único – Após a publicação do enquadramento, o Servidor terá o prazo de trinta (30) dias para qualquer reclamação relativa ao seu enquadramento.

Art. 43 A despesa decorrente desta Lei será atendida por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 44 Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 10 DE SETEMBRO DE 1986

Ernani da Silva Reis

Prefeito Municipal

Ricardo José Bauer

Secretário Municipal da Administração.

